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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEXANDRE HENRIQUE DE AQUINO EUGENIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MOEDA FALSA. 
DOSIMETRIA DA PENA. A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PERMITE A MAJORAÇÃO DA PENA-
BASE SEM A NECESSIDADE DE UM CRITÉRIO 
MATEMÁTICO RÍGIDO, DESDE QUE A FUNDAMENTAÇÃO 
SEJA PROPORCIONAL E DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, 
CONFORME VERIFICADO NA ESPÉCIE .AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso especial, mantendo a decisão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região que confirmou a 
condenação por crime de moeda falsa, com majoração da pena-
base.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da 
pena-base, com base nas circunstâncias do crime, foi 
devidamente fundamentada e se respeitou os parâmetros legais 
e jurisprudenciais.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática considerou que a majoração da pena-
base foi fundamentada em elementos concretos, como a prática 
do crime no período noturno e em frente a templos religiosos, 
além da grande quantidade de cédulas falsas, o que extrapola as 
elementares do tipo penal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite a 
majoração da pena-base sem a necessidade de um critério 
matemático rígido, desde que a fundamentação seja 
proporcional e devidamente justificada.
5. A revisão da dosimetria da pena em recurso especial é 
possível apenas em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder, o que não se verifica no presente caso.
IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MOEDA FALSA. 
DOSIMETRIA DA PENA. A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PERMITE A MAJORAÇÃO DA PENA-
BASE SEM A NECESSIDADE DE UM CRITÉRIO 
MATEMÁTICO RÍGIDO, DESDE QUE A FUNDAMENTAÇÃO 
SEJA PROPORCIONAL E DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, 
CONFORME VERIFICADO NA ESPÉCIE .AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso especial, mantendo a decisão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região que confirmou a 
condenação por crime de moeda falsa, com majoração da pena-
base.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da 
pena-base, com base nas circunstâncias do crime, foi 
devidamente fundamentada e se respeitou os parâmetros legais 
e jurisprudenciais.

III. Razões de decidir

3. A decisão monocrática considerou que a majoração da pena-
base foi fundamentada em elementos concretos, como a prática 
do crime no período noturno e em frente a templos religiosos, 
além da grande quantidade de cédulas falsas, o que extrapola as 
elementares do tipo penal.
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite a 
majoração da pena-base sem a necessidade de um critério 
matemático rígido, desde que a fundamentação seja 
proporcional e devidamente justificada.

5. A revisão da dosimetria da pena em recurso especial é 
possível apenas em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder, o que não se verifica no presente caso.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 315-316).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 289-297):

“Passo a julgar, monocraticamente, o mérito do recurso especial, uma 
vez que o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça (art. 255, § 4º, II, do RISTJ). 
O recurso especial alega que o acórdão recorrido violou o art. 59 do 
Código Penal, ao negativar as circunstâncias do crime sem motivação 
adequada, invocando elementos que não extrapolam a tipicidade. A 
sentença de primeiro grau fundamentou a negativação das 
circunstâncias do crime da seguinte forma: “f) circunstâncias: Quanto 
às circunstâncias do crime, devem ser valoradas negativamente, com 
base nos seguintes fundamentos: a) prática do fato em período 
noturno, circunstância que dificulta a fiscalização estatal e atribui maior 
chance de sucesso à empreitada criminosa; b) prática do fato em 
frente a templos religiosos, com o nítido intuito de incutir 
psicologicamente nas vítimas a ideia de maior credibilidade/segurança 
nas transações realizadas com as cédulas falsas (pela natureza 
religiosa do local) e c) apreensão de quantidade significativa de notas 
falsas (32), que somavam o equivalente a R$ 2.200,00 (dois mil e 
duzentos reais) e representavam valor apto a causar relevante prejuízo 
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a terceiros;” (e-STJ fls. 86). O TRF5, por sua vez, manteve a 
fundamentação da sentença acrescendo os seguintes motivos:

“Os fundamentos destacados pela origem para recrudescer a sanção 
não se confundem com as elementares do tipo estabelecidas pelo 
legislador ordinário, afastando-se qualquer alegação de bis in idem na 
espécie. Com efeito, de acordo com os ofendidos Luciano Gomes da 
Silva e Cidney Araújo Pereira, cujos depoimentos foram reproduzidos 
na sentença, ALEXANDRE HENRIQUE DE AQUINO EUGENIO fazia 
questão que o encontro para ultimar os negócios jurídicos ocorressem 
à noite. Luciano Gomes da Silva "Aduziu que questionou se não era 
possível marcar mais cedo, tendo o denunciado dito que 'não, pois 
trabalhava no hospital e ia para a igreja'". Cidney Araújo Pereira, por 
sua vez, "Acrescentou que o réu não pediu desconto e marcou a 
entrega do celular na Igreja Assembleia de Deus, pois ia assistir ao 
culto e 'só dava certo à noite'", tendo achado "meio estranha a cor 
delas, mas era noite e estava um pouco escuro". Verifica-se, portanto, 
o acerto do magistrado sentenciante, ao avaliar negativamente o 
horário em que os crimes foram perpetrados, porquanto se tratou de 
opção deliberada do réu valer-se do período noturno e da baixa 
claridade da localidade para dificultar a percepção do engodo pelas 
vítimas. Já sobre o locus criminis, o próprio réu admitiu que "marcava 
com as vítimas em igrejas por questão de lógica, visando levantar o 
mínimo de desconfiança possível" (fl. 02 do id. 4058400.9897564 do 
Processo n. 0808150-43.2021.4.05.8400).” (e-STJ fls. 171-172).

Verifica-se, portanto, que foram considerados três elementos que, por 
si só, são suficientes para chumbar esse vetor, quais sejam, a prática 
do crime no período noturno, a prática do crime em frente a um templo 
religioso e a grande quantidade de cédulas falsas.

Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime 
devem ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de 
natureza acidental que envolvem o delituoso e que extrapolam os 
meios ordinários de execução do crime. Elementos que integram a 
tipicidade formal do delito não podem ser valorados nessa etapa da 
dosimetria da pena. César Roberto Bitencourt leciona, com precisão, a 
distinção entre elementos essenciais e elementos acidentes, que 
configuram as circunstâncias do crime para fins de dosimetria da pena-
base: [...]

Isso quer dizer que elementos que integram a tipicidade formal do 
delito não podem ser valorados nessa etapa da dosimetria da pena. 
No caso concreto, de fato, a grande quantidade de cédulas falsas, que 
somam elevado valor, extrapolam as elementares do tipo e autoriza o 
juiz a exasperar a pena-base.

Esse também é o entendimento dessa Corte de Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. POTENCIALIDADE LESIVA DA FALSIFICAÇÃO. 
SÚMULA APONTADA COMO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 518/STJ. ATIPICIDADE, PRETENSÃO 
DESCLASSIFICATÓRIA E INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. VEDADO REEXAME FACTUAL. PENA-BASE. NEGATIVA DA 
DEVIDA TUTELA JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NÚMERO DE NOTAS FALSAS. 
EXTRAVASAMENTO DO TIPO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
I - "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula" (Súmula 518/STJ). Dessa maneira, a apontada ofensa à 
Súmula n. 73/STJ esbarra na inadequação da via eleita. II - O Tribunal 
de origem, ao apreciar os elementos de prova constituídos nos autos, 
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confirmou a condenação pelos crimes de moeda falsa, pela 
potencialidade lesiva do falsum, e de corrupção de menores, pela 
suficiência probatória da autoria. III - No caso, entender de modo 
diverso ao que estabelecido pelo Tribunal de origem para se concluir, 
seja pela atipicidade da conduta pela ausência de potencialidade 
lesiva ou pela configuração do crime de estelionato, seja pela 
insuficiência probatória para condenação demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do acervo fático- probatório 
delineado nos autos, providência que não se coaduna com os 
propósitos da via eleita.

IV - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
dosimetria da pena é atividade inserida no âmbito da atividade 
discricionária do julgador, atrelada às particularidades de cada caso 
concreto. Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir da 
apreciação das circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, 
estabelecer a reprimenda que melhor se amolda à situação, admitindo 
se revisão nesta instância apenas quando for constatada evidente 
desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que 
deverá haver reapreciação para a correção de eventual desacerto 
quanto ao cálculo das frações de aumento e de diminuição e a 
reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código 
Penal. V - A análise das circunstâncias do crime envolve a verificação 
dos elementos não definidos na lei penal, mas que ajudam a delinear 
as singularidades do fato. Neste conjunto, incluem-se o estado de 
ânimo do agente, a duração dos eventos criminosos, dentre outros 
fatores. No caso destes autos, restou pontuado pelas instâncias de 
origem que a quantidade de moedas falsas em poder do réu projetou 
maior potencialidade lesiva sobre a fé pública, situação que extravasa 
as fronteiras do tipo penal. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
REsp n. 1.984.411/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024, grifou-se.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME 
DE MOEDA FALSA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
ELEVADO NÚMERO DE CÉDULAS FALSAS. 197 (CENTO E 
NOVENTA E SETE) CÉDULAS DE R$ 100,00 (CEM REAIS). 
AVALIAÇÃO NEGATIVA. POSSIBILIDADE. QUANTUM DE 
AUMENTO EM 8 (OITO) MESES ACIMA DO MÍNIMO (6 A 12 ANOS). 
ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA. CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A Corte 
federal de origem não dissentiu da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, orientada no sentido de que "[...] a grande quantidade de 
cédulas falsas apreendidas deve ser considerada como demonstrativa 
de maior reprovabilidade da conduta, apta a ensejar a majoração da 
pena-base, em razão da finalidade na norma legal, que busca proteção 
da fé pública" (AgRg no AREsp 1.083.941/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017, 
grifei). 2. No caso, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, foi 
apreendido um total 197 (cento e noventa e sete) notas falsas de 
R$100,00 (cem reais) (fl. 2.190), circunstância concreta que, nos 
termos da orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, 
demonstra a maior reprovabilidade da conduta e autoriza a majoração 
da pena-base. 3. No mais, o aumento da pena-base não está adstrito a 
critérios matemáticos e considerando-se o intervalo entre as penas 
mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de moeda falsa 
(3 a 12 anos de reclusão), não se verifica desproporcionalidade na 
exasperação da pena-base em 8 (oito) meses acima do mínimo legal. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.864.511/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/11/2020, DJe 
de 19/11/2020, grifou-se.)
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[...] O Tribunal de origem, soberano no exame dos fatos e das provas, 
concluiu que há provas de que o recorrente praticou o crime no 
período noturno para facilitar a empreitada criminosa, o que também é 
considerado fundamento válido para exasperar a pena-base. Nesse 
sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. AUMENTO DA PENA-BASE. PERÍODO NOTURNO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. JUSTIFICATIVA CONCRETA. 1. 
Mantém-se a decisão agravada, pois, conforme o art. 59 do CP, é 
justificável o aumento da pena-base pela avaliação negativa das 
circunstâncias do delito. Isso porque o roubo majorado foi cometido em 
posto de gasolina, à noite, horário que facilitou a prática criminosa em 
sequência, logo após um latrocínio. Durante o dia, em horário de maior 
movimento e policiamento na rua, os sentenciados teriam encontrado 
dificuldade para exibir arma de fogo logo após disparos contra a 
primeira vítima e continuar subtraindo patrimônio alheio com facilidade. 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 898.430/CE, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 28/6/2024.)

Com efeito, a valoração negativa das circunstâncias do crime de 
introdução de moeda falsa se deu com fundamentação idônea, 
observando-se o modus operandi empregado na prática delitiva, pois o 
Tribunal considerou o fato de que o crime foi praticado no período 
noturno, para dificultar a percepção das vítimas do engodo. Por fim, 
extrapola o prognóstico do legislador a execução da ação criminosa 
nas imediações de uma igreja, estratagema ardilosamente pensado 
para conquistar a confiança da vítima e diminuir o nível de atenção e 
vigilância delas, o que expõe a maior reprovabilidade da conduta do 
agente.

Com relação à fração de majoração da pena-base, destaco ser este o 
momento em que o juiz, dentro dos limites abstratamente previstos 
pelo legislador, deve eleger fundamentadamente o quantum ideal de 
pena a ser fixada ao condenado. É por isso que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça considera que "a fixação da pena-base 
não precisa seguir um critério matemático rígido, de modo que não há 
direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para 
cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do 
intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais 
frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não 
se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja 
proporcional e devidamente justificado o critério utilizado pelas 
instâncias ordinárias." (AgRg no HC 718.681/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
30/8/2022). Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "(...) A individualização da pena, 
como atividade discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas 
nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não 
observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. (...)" (HC 595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020)

Ou seja, "a revisão da dosimetria em sede de recurso especial é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade 
ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

No caso dos autos, verifico que a pena-base do recorrente foi 
majorada com base na fração ideal de 1/8 (um oitavo), que é um 
critério válido de dosimetria da pena, segundo a jurisprudência dessa 
Corte de Justiça. É bom ressaltar que o réu não tem direito subjetivo à 
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uma fração específica de aumento da pena-base, e que os padrões 
definidos pela jurisprudência dessa Corte de Justiça servem para 
controlar eventual excesso ou insuficiência. [...] Portanto, a conclusão 
é que o acórdão recorrido decidiu dentro do quadro de sua 
discricionariedade regrada e que há motivação idônea para a utilização 
da fração de incremento da pena-base.

Por esses fundamentos, nos termos do art. 255, § 4º, II, do RISTJ, 
conheço e nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intime-se.”

 

Reitera a parte agravante os mesmos fundamentos utilizados nas 
razões do recurso anteriormente manejado aduzindo, em síntese, que, pela análise 
das circunstâncias judiciais, não há motivos suficientes para que prevaleça o 
quantum da pena-base imposta, de modo que o Tribunal Regional ignorou a violação 
ao art. 59 do Código Penal, haja vista que a pena deveria ser exacerbada para, no 
máximo, 3 anos e 6 meses.

Ocorre que, como já pontuado, prevalece-se o entendimento de que 
inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal, pois é cediço que o recorrente, 
na dosimetria da pena, não tem direito subjetivo a uma fração específica de aumento 
da pena-base, e que os padrões definidos pela jurisprudência dessa Corte de Justiça 
servem para controlar eventual excesso ou insuficiência.

Ademais, conforme já consignado na decisão de negativa de provimento 
ao recurso especial interposto, os fundamentos utilizados para majoração da pena-
base desbordam o tipo penal, tendo sido adequadamente valorados pelo Tribunal a 
quo, porquanto, o acórdão recorrido decidiu dentro do quadro de sua 
discricionariedade regrada.

Logo, inequívoco reforçar que a decisão monocrática agravada está de 
acordo com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. POTENCIALIDADE LESIVA DA FALSIFICAÇÃO. 
SÚMULA APONTADA COMO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL.

SÚMULA 518/STJ. ATIPICIDADE, PRETENSÃO 
DESCLASSIFICATÓRIA E INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. VEDADO REEXAME FACTUAL. PENA-BASE. NEGATIVA DA 
DEVIDA TUTELA JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NÚMERO DE NOTAS FALSAS. 
EXTRAVASAMENTO DO TIPO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

I - "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula" (Súmula 518/STJ). Dessa maneira, a apontada ofensa à 
Súmula n. 73/STJ esbarra na inadequação da via eleita.

II - O Tribunal de origem, ao apreciar os elementos de prova 
constituídos nos autos, confirmou a condenação pelos crimes de 
moeda falsa, pela potencialidade lesiva do falsum, e de corrupção de 
menores, pela suficiência probatória da autoria.

III - No caso, entender de modo diverso ao que estabelecido pelo 

Documento eletrônico VDA45631419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:33:08
Código de Controle do Documento: e606fca2-7202-4fd3-a925-935ff97e30d1



Tribunal de origem para se concluir, seja pela atipicidade da conduta 
pela ausência de potencialidade lesiva ou pela configuração do crime 
de estelionato, seja pela insuficiência probatória para condenação 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático- 
probatório delineado nos autos, providência que não se coaduna com 
os propósitos da via eleita.

IV - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
dosimetria da pena é atividade inserida no âmbito da atividade 
discricionária do julgador, atrelada às particularidades de cada caso 
concreto. Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir da 
apreciação das circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, 
estabelecer a reprimenda que melhor se amolda à situação, admitindo-
se revisão nesta instância apenas quando for constatada evidente 
desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que 
deverá haver reapreciação para a correção de eventual desacerto 
quanto ao cálculo das frações de aumento e de diminuição e a 
reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código 
Penal.

V - A análise das circunstâncias do crime envolve a verificação dos 
elementos não definidos na lei penal, mas que ajudam a delinear as 
singularidades do fato. Neste conjunto, incluem-se o estado de ânimo 
do agente, a duração dos eventos criminosos, dentre outros fatores.

No caso destes autos, restou pontuado pelas instâncias de origem que 
a quantidade de moedas falsas em poder do réu projetou maior 
potencialidade lesiva sobre a fé pública, situação que extravasa as 
fronteiras do tipo penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.984.411/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS.

155 E 386, VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
CONDENAÇÃO BASEADA NAS PROVAS PRODUZIDAS EM JUÍZO. 
AFASTAMENTO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA DA PENA. CIRCUNSTANCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em violação aos arts. 155 e 386, VII, do CPP, pois a 
prova utilizada para a condenação da agravante não deriva 
exclusivamente dos elementos colhidos na fase extrajudicial, mas 
também das provas que foram ratificadas em juízo sob o crivo do 
contraditório, como os depoimentos dos policiais envolvidos na 
ocorrência.

2. Para se concluir de modo diverso, pela absolvição da agravante, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme 
Súmula n. 7 do STJ, porquanto restou devidamente comprovada a 
autoria e materialidade do delito imputado à recorrente.

3. A dosimetria da pena somente pode ser revista em casos 
excepcionais de flagrante equívoco, porquanto deve ser respeitada a 
discricionariedade vinculada do julgador na análise dos fatos. Para ser 
idônea a exasperação da pena-base, as instâncias ordinárias devem 
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justificá-la com elementos concretos, não inerentes ao tipo penal, que 
demonstrem a maior reprovabilidade da conduta.

3.1. Na hipótese, foram apontados elementos concretos e não 
inerentes ao tipo penal para elevação da pena-base, exasperada em 
razão da culpabilidade e das circunstâncias do crime, elencando o fato 
da ação criminosa ter tido extensão intermunicipal, o que amplia o 
número de pessoas atingidas pela atividade criminosa e o fato de ter 
sido praticado em concurso de pessoas, não havendo falar em 
ilegalidade da dosimetria. 4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.366.301/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45631419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:33:08
Código de Controle do Documento: e606fca2-7202-4fd3-a925-935ff97e30d1



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.108.170 / RN
Número Registro: 2023/0403090-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08096444020214058400 8096444020214058400

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE HENRIQUE DE AQUINO EUGENIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - MOEDA FALSA / 
ASSIMILADOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE HENRIQUE DE AQUINO EUGENIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 

Documento eletrônico VDA45879358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:33:47
Código de Controle do Documento: 8c393117-7389-4549-bf5b-21c4d5350e5e



Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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